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  Prefácio


  Este novo livro dá sequência à publicação de entrevistas iniciada com Interlocuções pedagógicas: conversa com Paulo Freire e Adriano Nogueira e 30 entrevistas sobre educação, lançado em 2010. Esse fato explica por que a quase totalidade das entrevistas agora publicadas se refere ao período mais recente. Com exceção das duas primeiras, as demais datam de 2007 aos dias atuais, situando-se, portanto, nos últimos quatro anos.


  O resgate da breve entrevista, uma das primeiras, senão a primeira, de minha carreira acadêmica, concedida em 1972 à então recém-criada revista Escola para professores, justifica-se pelo retorno do tema relativo ao sistema nacional de educação à pauta das discussões e da agenda da política educacional brasileira com a realização, em 2010, da Conferência Nacional de Educação que elegeu como seu tema central exatamente a construção do Sistema Nacional de Educação.


  Quando, em fevereiro de 1987, atuei como professor visitante na Uni ver si dad de la República, em Montevidéu, concedi várias entrevistas a órgãos locais. Dentre elas selecionei as duas mais amplas e de conteúdo mais abrangente para publicação. A primeira, “Con Marx para dominar la ciencia”, foi incluída no citado livro Interlocuções pedagógicas (pp. 49-56). E reservei a segunda, “Educación y transformación”, para este livro.


  Importa, ainda, fazer mais uma observação sobre a questão da datação das entrevistas.“Intelectuais, educação e partidos políticos” foi revista no início de 2008 para integrar o livro, de Antonio Carlos Máximo, Intelectuais da educação e política partidária, publicado nesse ano, mas a entrevista foi concedida em 1996 no âmbito da realização de sua tese de doutoramento na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (FE-USP).


  As restantes 32 entrevistas tratam de questões atuais da educação brasileira, a maioria discutindo ações e encaminhamentos de política educacional como tentativas acertadas ou equivocadas de responder aos desafios de nossa educação. Fogem, em parte, a essa regra geral, a décima entrevista, que versa sobre a categoria “abstracionismo pedagógico” na acepção cunhada pelo professor José Mario Pires Azanha, da FE-USP; e a décima quinta, publicada na revista Rubra, de Portugal, com o título “Aprender a aprender, o slogan que visa manter os alunos na ignorância”. Como se pode ver pelo provocativo título, a temática da entrevista tem por objeto a crítica às orientações pedagógicas hoje dominantes em âmbito mundial, ilustrada pelo caso específico de Portugal.


  Reunidas em livro, essas entrevistas compõem um amplo painel dos debates que vêm sendo travados em nosso país sobre educação tendo no centro a candente problemática da escola pública. Posicionando-me diante dos problemas e apresentando soluções, acredito estar contribuindo para fazer avançar não apenas os debates, mas também a reorganização da educação pública em direção ao atendimento pleno das aspirações mais lídimas do conjunto da população brasileira.


  Por fim, espero que a presente obra se constitua num subsídio valioso para enriquecer o trabalho dos professores não apenas nas disciplinas que versam sobre temas relativos à política educacional brasileira, mas para o conjunto dos currículos de formação de professores nos cursos de pedagogia e licenciatura.


  São Sepé (RS), 7 de janeiro de 2011


  Dermeval Saviani


  I. Sistema sem sistema:
Lei nova (5.692/71) 
também não cria sistema*



  As respostas do professor Dermeval Saviani a três perguntas feitas por Escola


  Escola – A Lei n. 5.692 não viria sistematizar a educação nacional?


  Dermeval Saviani – Na verdade, essa nova lei não irá sistematizar a educação nacional, mesmo porque, como a anterior, ela trata apenas de ensino, o que já está declarado, de partida, em sua ementa: “fixa diretrizes e bases para o ensino de primeiro a segundo graus, e dá outras providências”. Além disso, o ensino é considerado parcialmente (limita-se ao 1º e 2º graus). Deve-se levar em conta que a nova lei não revoga totalmente a anterior, sendo enxertada nela. O que quer dizer que os princípios gerais da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) permanecem. O próprio decreto que criou o grupo de trabalho encarregado de elaborar o anteprojeto de lei da reforma confirma o que dizemos: “Não se trata de uma ‘reforma’ no sentido em que a palavra se tornou comum nos círculos educacionais e sim da ‘atualização e expansão’ do ensino destinado a crianças e adolescentes”.


  A primeira vez em que essa nova lei utiliza o termo sistema é no parágrafo único do artigo 2o: “A organização administrativa, didática e disciplinar de cada estabelecimento de ensino será regulada no respectivo regimento, a ser aprovado pelo órgão próprio do sistema, com observância de normas fixadas pelo respectivo Conselho de Educação”.


  Vê-se que a lei já pressupõe os sistemas constituídos, funcionando regularmente, com o seu Conselho de Educação também já constituído. E, para não ficarmos no termo vago da lei, só se pode admitir que aquilo que se pressupõe é o que fora instituído pela LDB de 1961.


  Com efeito, o título V (Dos Sistemas de Ensino) não foi revogado (consultar o artigo 87 da Lei n. 5.692/71). Note-se ainda que, das 43 vezes em que o termo sistema aparece na lei, por 11 vezes é usado sem qualquer qualificativo; 21 vezes, na forma de locução sistema de ensino; e por 11 vezes ele é acompanhado de qualificação (sistema federal: três vezes; sistemas estaduais: quatro vezes; sistema do Distrito Federal: três vezes; sistema de ensino dos territórios: uma vez). Ora, essa predominância da ausência de qualificativo vem confirmar que os legisladores consideraram como pressuposta a compreensão do conceito.


  Inegavelmente, por se ter limitado deliberadamente à esfera do ensino e por manter um critério mais uniforme quanto ao uso do termo sistema, a Lei n. 5.692/71 demonstra maior coerência interna do que a Lei n. 4.024/61 (LDB). Quanto à coerência externa (como adequação à estrutura nacional), ainda exige maiores reparos.


  Escola – Por que é necessário que exista um sistema educacional?


  Saviani – Várias razões poderiam ser mencionadas a favor e apenas uma contra. Entre as diversas razões favoráveis, limitar-me-ei a mencionar três.


  A primeira liga-se à própria estrutura do homem. O fundamento da atividade sistematizadora é a consciência refletida que se apresenta como um dado estrutural da realidade humana. Se educar é promover o homem, se promover o homem é ampliar a sua esfera de liberdade e de consciência, então quanto mais consciente for o homem, tanto mais humano ele será. A existência do sistema educacional indica, por um lado, um grau mínimo de consciência, sem o que ele não seria produzido, e, por outro, cria as condições para um aumento progressivo do nível de consciência do povo que o produziu.


  A segunda razão diz respeito às características implicadas na noção de sistema, de modo especial a intencionalidade e coerência. Aqui se acha envolvida a própria noção de planejamento, ou seja, a capacidade de propor metas, determinar as formas de sua realização e avaliar em que medida elas foram ou não atingidas. Dizer que existe sistema educacional é ser capaz de responder a perguntas tais como: quais são os objetivos da educação? Quais os meios pelos quais os objetivos são implementados? Inversamente, dizer que não existe sistema educacional é não ser capaz de responder a tais questões; é estar a serviço das estruturas e não colocar as estruturas a serviço do homem.


  A terceira razão diz respeito ao papel da educação no processo de desenvolvimento do país. Mais e mais se firma entre os economistas a ideia de que o desenvolvimento não será possível sem um “propósito deliberado e coerente, segundo determinados modelos básicos”. Ora, a exigência de um propósito deliberado e coerente impõe a necessidade de um sistema educacional; sem isso, sequer será possível se verificar até que ponto a atividade educacional facilita ou dificulta o desenvolvimento e vice-versa.


  A objeção que poderia ser levantada à existência de sistema educacional se refere às suas relações com o problema da liberdade. Há quem afirme que a educação deve estar disponível para ser escolhida, tornando desnecessária a existência do sistema educacional. Tal ideia deve ser encarada criticamente. Funda-se, ao que parece, em três tipos de motivação.


  A primeira vincula-se a um temor do planejamento, interpretado como oposição à flexibilidade, não deixando lugar à liberdade. Contra esse temor lembramos que o oposto de planejamento é espontaneísmo e não flexibilidade. O planejamento não é incompatível com a liberdade, mas condição de seu exercício autenticamente humano.


  A segunda motivação contra é a que se liga à defesa (consciente ou inconsciente) do status quo. Evitando-se a definição clara de objetivos educacionais, isso implica que serão seguidos os objetivos da ordem vigente. Mas também pode ocorrer que à própria ordem estabelecida interesse formar um sistema educacional, pois esta será a maneira de exercer um controle mais rígido sobre a sociedade, evitando o desenvolvimento, a difusão e a manifestação de ideias contrárias aos seus interesses.


  Esta última frase é a terceira motivação. Parece ser ela a única objeção séria, pois pode fazer do sistema educacional um instrumento não da promoção do homem, mas de sua dominação.


  Escola – O que se deve fazer para que exista no Brasil um sistema educacional que tenha como pressuposto a promoção do homem?


  Saviani – Na minha tese de doutoramento, foram indicadas as condições básicas para a existência do sistema educacional. Eu poderia resumi-las, em termos de Brasil, da seguinte forma: é preciso que se tenha (a) consciência dos problemas nacionais; (b) conhecimento da realidade brasileira; (c) e a partir daí se formule uma teoria da educação brasileira.


  É preciso lembrar aqui que sem uma atividade sistematizadora não pode haver sistema. A predominância do conceito administrativo de sistema levou a uma identificação entre educação sistematizada e educação institucionalizada. Entretanto, é possível agir de modo assistemático nas instituições.


  Essa tem sido a regra da educação brasileira. O Conselho Federal de Educação (CFE), recentemente, reconheceu o que acabei de dizer, através do Parecer n. 853/71, de 12/11/71, do qual foi relator o conselheiro Valnir Chagas. Um dos trechos do parecer diz: “Isso, afinal, acontece agora e sempre aconteceu; porém, assistematicamente e em regra, sem nenhuma intencionalidade, conduzindo a muitas atitudes negativas que, não raro, nascem de um ensino centrado apenas em ‘conteúdos’”.


  Diante dessa situação, para que exista sistema educacional no Brasil, é por aí que se deve começar. Impõe-se, pois, atuar de modo sistematizado nas estruturas, tanto no nível microeducacional, quanto no da macroeducação. Essa atividade sistematizada exige capacidade de reflexão e fundamentação teórica. No entanto, nós constatamos que infelizmente no Brasil a preocupação com a reflexão tende a diminuir, agravando-se a generalizada carência de fundamentação teórica. Em que pese o paradoxo da expressão, o pedagogo é, ainda, um leigo na sua própria especialidade. Para que exista um sistema educacional é necessário, então, transformar as faculdades de educação e os cursos de pedagogia em verdadeiros centros de pesquisa e reflexão sobre os nossos problemas educacionais, considerando-se a educação como o ponto de partida e o ponto de chegada de suas investigações.


  Os poucos estudos ligados à educação, até agora desenvolvidos, provêm de áreas como a psicologia, a sociologia, a economia etc. Têm como ponto de partida e ponto de chegada não a educação, mas a psicologia da educação, a sociologia da educação, a economia da educação etc. O educador e/ou o pedagogo em geral adere(m) pré-criticamente às teorizações daí advindas. Por isso afirmei que o pedagogo é, ainda, um leigo em sua própria especialidade.


  A expansão desordenada dos cursos de pedagogia parece, porém, caminhar em direção oposta à superação das dificuldades apontadas. Desordenada, tal expansão milita contra a ideia de sistema, gerando uma rotina que dificulta a reflexão e a fundamentação teórica.


  Para evitar mal-entendidos, gostaria de frisar que as observações que fiz não implicam uma condenação da adesão a teorizações provindas de outras áreas (isso seria negar o valor indiscutível dessas contribuições). Também não se condena a expansão dos cursos de pedagogia (seria negar a necessidade objetiva da ampliação dos quadros de pessoal habilitado). O que se denuncia é o aspecto pré-crítico da adesão e o caráter desordenado da expansão.


  
    * Entrevista concedida à revista Escola para professores, n. 10, dezembro de 1972, após a conclusão da pesquisa que resultou na tese de doutoramento O conceito de sistema na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, defendida em 18 de novembro de 1971. ↵

  


  II. Educación 
y transformación*



  Dermeval Saviani es director de post-grado en la Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), dedicándose además a una intensa tarea de producción teórica, poco difundida en nuestro medio, no habiendo traducción ni edición de sus obras fundamentales.


  El profesor Saviani visitó nuestro país entre los días 16 al 20 de febrero de 1987, por iniciativa de nuestra universidad, en el marco de sus actividades de formación docente, realizando una profusa labor en el seno de la Comisión de Formación Docente de la Universidad y en el Departamento de Ciencias de la Educación de la Facultad de Humanidades y Ciencias.


  Su corta estadía no impidió, sin embargo, que desarrollara un intenso trabajo tendiente a esclarecer los aspectos más relevantes de su concepción educativa. Sus ideas acerca de una educación transformadora, al servicio de los intereses populares, en el marco de una concepción histórico-crítica, nos significan, sin duda, un enorme aporte en la ubicación del análisis para encarar las soluciones que en este ámbito nuestro país reclama urgentemente.


  A causa de su intensa actividad, fue imposible entrevistarlo personalmente, por lo que Saviani nos propuso responder a las preguntas que se le había hecho llegar por escrito, en un encuentro con los estudiantes de ciencias de la educación.


  La Hora – Cuáles considera son los aspectos que caracterizan su pensamiento, que le dan singularidad en el pensamiento pedagógico latinoamericano?


  Dermeval Saviani – Tal vez yo no sea la persona más indicada para responder esta pregunta, tal vez algunos estudiosos de las cuestiones de la educación latinoamericana pudiesen situarme en algún lugar que yo estaría ocupando en este cuadro. Más que eso, si mi obra tuviera alguna importancia, si me sobreviviera, eso sería uma tarea de historiadores.


  En todo caso puedo hacer una pequeña observación: tal vez lo que ha marcado mi preocupación pedagógica pueda ser traducido en términos de un esfuerzo en dar cuenta de la especificidad de la educación en relación con el desarrollo histórico-social. Lo esencial del trabajo que vengo desarrollando va en el sentido de captar la realidad contradictoria de la educación de modo de relacionarla con el proceso de transformación de la sociedad en general y de nuestras sociedades latinoamericanas en particular.


  La Hora – Cuál há sido la evolución de su pensamento?


  Saviani – Mis preocupaciones respecto a la educación datan de 1966 y a partir de 1967 yo empecé a ejercer la docencia al mismo tiempo en las escuelas medias y superiores. Mi interés estaba dirigido en el sentido de elaborar un trabajo teórico que permitiese dar cuenta de las cuestiones prácticas que nosotros enfrentamos en el trabajo educativo. Me empeñé en relacionar mi práctica educativa con las elaboraciones teóricas que estaba desarrollando.


  En ese proceso puse al servicio de la educación mi formación básica en filosofía a través de la cual pude tener acceso a la historia del pensamiento humano e hice intervenir para complementar esta formación inicial las contribuciones de las ciencias humanas las cuales yo consideré importantes para comprender globalmente, en una perspectiva de totalidad, la cuestión educacional. Mi procupación fue siempre en el sentido de encarar la educación como punto de partida y como punto de llegada del proceso de elaboración teórica.


  En ese sentido las diferentes contribuciones eran tenidas en cuenta siempre a partir de la problemática educacional y es en ese proceso que mi comprensión fue evolucionando hasta llegar a una elaboración que ha sido expresada en mis trabajos escritos. Sin embargo, yo creo que aún no está completa. Hay muchos esclarecimientos sobre la cuestión educacional que he hecho en las clases para mis alumnos y que aún no he tenido la posibilidad de divulgarlos por escrito.


  Por otra parte, tengo varios proyectos de trabajos de elaboración teórica, de análisis de nuestra realidad educacional que pretendo realizar en los próximos años.


  Entonces, yo diría que la evolución de mi pensamiento está en proceso.


  La Hora – Qué influencias directas reconoce en su elaboración teórica?


  Saviani – Es claro que hay varias influencias. Sin embargo, yo me voy a referir apenas a dos, que están ligadas a la filosofía, y por tanto tienen un sentido de articulación más global de la concepción que se tiene del desarrollo de la sociedad humana.


  Yo diría que en un primer momento tiene una cierta importancia en el desarrollo de mi pensamiento la corriente filosófica de la fenomenología.


  Es preciso, sin embargo, esclarecer que esta corriente ejerció una cierta influencia sobre mi pensamiento junto con el marxismo; y las obras de Marx seguramente constituyen la influencia básica.


  Yo podría decir que todo mi trabajo sobre educación es un esfuerzo por entender cómo la educación se sitúa en el cuadro del desarrollo histórico a partir de la ciencia de la historia. Ciencia de la historia que, en verdad, nosotros podemos considerar como sistematizada en la obra de Marx donde él afirma que en síntesis existe una única ciencia que es la ciencia de la historia.


  La gran cuestión teórica, el gran problema del conocimiento que tenemos es dar cuenta de cómo el hombre viene produciendo su existencia a lo largo del tiempo. Por lo tanto, cómo el hombre construye en la historia su propia existencia.


  De ahí entonces la importancia de considerar los modos de producción de la existencia humana a lo largo de los tiempos y de cómo esos modos de producción determinam las diferentes sociedades y cómo la educación participa de ese proceso de desarrollo de la realidad humana a lo largo del proceso histórico.


  La Hora – En su tesis acerca de la relación entre política y educación usted afirma que si se confunden ambas prácticas (política y educativa) se cae en la disolución de una en otra: politicismo pedagógico o pedagogismo político. ¿Podría determinar la verdadera dimensión política de la educación?


  Saviani – Es esta una pregunta que exigiría más que una respuesta rápida. Yo diría en síntesis que: la cuestión política de la educación puede ser traducida fundamentalmente en cuanto una cuestión de hegemonía, o sea, se trata de difundir a través de la educación determinadas concepciones del mundo que permitan que la clase cuyos intereses están representados en esa concepción del mundo sea hegemónica y articule el conjunto de la sociedad en una forma orgánica.


  En ese sentido, en una sociedad como la nuestra, dividida en clases, la cuestión política de la educación se transforma en una lucha por la hegemonía.


  La cuestión de la hegemonía abarca la posibilidad de que la clase que aspira a dirigir la sociedad pase de un nível de “clase en sí”a un nível de “clase para sí”. O sea, adquirir la conciencia de su posición y condición de clase. La educación desde el punto de vista político es una mediación, un instrumento importante para efectuar este pasaje de “clase en sí” a “clase para sí”.


  La Hora – En su planteo de concebir la educación como instrumento de lucha, ha reinvidicado la elevación del nível de los contenidos, la necesidad de aumentar la lucha contra la marginalidad. ¿Significa esto negar el papel que juega la institución escolar como reproducción escolar, como reproductora de la ideología dominante? ¿Cuáles son en este sentido los aspectos que diferencian su planteo de la corriente que usted denomina crítico-reproductivista?


  Saviani – Por lo que ya expuse en las respuestas anteriores queda claro que mi posición no implica la negación del papel que la institución escolar desempeña en la reproducción de la ideología dominante.


  Lo que sucede es lo siguiente: en un tipo de sociedade como la nuestra, enmarcada en la contradicción de las clases, la educación es también atravesada por esa contradicción. En consecuencia desde el punto de vista de los intereses dominantes, se trata, a través de la educación, de reproducir la situación de siempre.


  Desde el punto de vista de los intereses dominados, se trata de, a través de la educación, apropiarse de los instrumentos que conducen a la liberación de esta situación y por lo tanto, a la transformación de esta sociedad.


  La diferencia fundamental entre lo que yo propongo y la corriente llamada crítico-reproductivista es la siguiente: la concepción crítico-reproductivista en sí es una interpretación mecanicista de la relación entre educación y sociedad y como tal escapa a la categoría del crítico-reproductivismo el concepto de contradicción.


  Esta concepción llega a vislumbrar la contradicción, más apenas como contradicción externa pero no se da cuenta de la contradicción interna, o sea, como el propio proceso de reproducción es contradictorio, y que al mismo tiempo que la burguesía trasmite a través de la escuela conocimientos que buscan mantener su hegemonía; la apropiación de esos conocimientos por parte de los trabajadores – en la medida que se articula con sus formas de organización – puede desarrollar determinadas condiciones subjetivas. Y que esta conciencia de sus intereses y necesidades, una vez impulsionados por processos objetivos de lucha, puede conducir a la transformación de las condiciones presentes.


  Es por esto que la burguesía, al mismo tiempo que, por exigencia del mantenimiento de su hegemonía, tiene necesidad de proclamar y desarrollar ciertos procesos educativos, por otro lado ella se despreocupa de generalizar el acceso a las escuelas y de dotarlas de condiciones objetivas que posibilitan la apropiación del saber sistematizado. A propósito de esto hay una cita de Gramsci quien afirma que no es exacto pensar que la escuela sirve enteramente a los intereses burgueses. Si esto fuese verdad la burguesía tendría un programa educativo serio, ella cuidaria de las escuelas con esmero, desarrollaría un sistema de enseñanza en condiciones más adecuadas. Sin embargo, nosotros observamos, decía Gramsci, un poco antes de la década del 1920, que los grupos dirigentes de la burguesía desconsideran la educación, la relegan a cuestiones burocráticas y ponen como encargados de los Ministerios de Educación a personas que no disponen de la formación cultural adecuada para llevar adelante un proyecto educativo serio (cita libre e de memoria de Gramsci, L’ordine nuovo: 1919-1920, 6. ed., Torino, Einaudi, 1975, pp. 255-256).


  Entonces, básicamente, la diferencia entre mi punto de vista y el crítico-reproductivista consiste en eso. En cuanto la CCR aborda mecánicamente las relaciones entre educación y sociedad yo me empeño en comprender dialécticamente esas relaciones.


  La Hora – En los trabajos de su autoria que hemos manejado, usted sitúa el hecho educativo en el cuadro de una lucha hegemónica. En sociedades como la nuestra, divididas por antagonismos de clases, más aliá de lo que pueda estar implícito en su análisis, ¿no considera válido, fundamental, determinar el contexto real de esta lucha hegemónica, precisar, jerarquizar el análisis del papel de las formas de dependencia cultural y de los mecanismos de penetración imperialista en América Latina?


  Saviani – Evidentemente yo considero básico, considero importante sí, que se analice este aspecto porque tenemos que considerar este problema teniendo en cuenta las especificidades de la situación de nuestros países. En tanto yo considero también que el volverse a la especificidad latinoamericana no puede oscurecer el hecho de que la América Latina está integrada al sistema capitalista mundial. No podemos considerar el tratamiento y la resolución de los problemas de América Latina al margen, independientemente de la solución global de los problemas que la sociedad contemporánea vive en el mundo de hoy.


  Entonces, es en ese sentido que es importante tener en cuenta las formas de dependencia cultural y los mecanismos de penetración imperialista en América Latina. Ahora, me parece también muy importante que en este análisis nosotros no invirtamos los elementos de la contradicción y no acabemos colocando como contradicción principal la contradicción externa entre países y pasando a un plano secundário la contradicción interna entre clases.


  Porque eso puede llevar al equívoco de considerar nuestras clases dominantes como dominadas. Quiero decir, en otros términos, puede conducir al error de considerar a la burguesía y los latinfundistas de nuestras regiones como clase dominada, y al proletariado de los países capitalistas avanzados como clase dominante, como si los que se contraponen fundamentalmente son los intereses entre países y no los intereses entre clases.


  Ahora, lo que de hecho se configura es un bloque hegemónico que articula a la burguesía internacional con las burguesías nacionales en pos del liderazgo internacional, configurando un sistema de dominación que pone bajo el dominio de esas clases al proletariado y al campesinado del conjunto del mundo capitalista.


  La dominación externa es posible en los países de Latinoamérica porque los dominadores externos cuentan con aliados internamente, y esto tiene que ser analizado en términos de una perspectiva de clase.


  La clase dominante interna es aliada de la dominación externa.


  Creo, entonces, que para enfocar correctamente la cuestión de la educación frente al problema de la dependencia cultural y de los mecanismos de penetración imperialista en América Latina es necesario tener presente esta perspectiva de análisis que trabaja con las contradicciones externas e internas, siendo las contradicciones internas el mecanismo de las clases que estructuran un modo de producción de la existencia de las sociedades y que ocupa un lugar principal en relación a las contradicciones externas.


  La Hora – Usted plantea la necesidad de elevar el nível cultural de los sectores populares en el seno de la propia institución escolar. Esto podría entenderse en dos sentidos:


  
    	Como un planteo gradualista de pequeñas reformas dentro del marco capitalista,


    	Como un planteo vinculado con la postura leninista de rescate de la herencia cultural, que con la revolución social permitirá la elevación cultural de las masas a un nivel superior, condición indispensable para que el proletariado se transforme en la fuerza hegemónica de la nueva sociedad.

  


  Saviani – Por todo lo que comenté antes, parece que queda claro que no se trata del primer sentido. Yo no defiendo un planteo gradualista de pequeñas reformas dentro del marco capitalista. El punto de llegada del trabajo educativo que trato de desarrollar procura tener presente constantemente la necesidad de superación del capitalismo. Busca preguntarse constantemente cuál es la educación que puede contribuir con el proceso de transformación del sistema capitalista. Por lo tanto yo no creo en un avance de la cuestión educacional que permanezca dentro del marco del capitalismo.


  Entonces, obviamente, mi posición a grandes rasgos se identificaría con el segundo planteo. Yo sólo aclararía que esto que está expresado en el segundo planteo no puede ser interpretado como una posición que implicaría que nosotros haríamos algo significativo a través de la educación solo después de la caída del capitalismo. A mi entender este proceso está en curso, y en consecuencia, desde ya tenemos que cambiar globalmente, y específicamente en nuestro caso en los medios educacionales, atendiendo las condiciones objetivas.


  La Hora – Considera que existe algún factor común, unificador de las políticas educativas dominantes en la actualidad en América Latina?


  Saviani – Yo diría que había algún factor común hasta recientemente cuando nuestros países, en su mayoria, estaban dominados por regímenes militares. Entonces había una política que era más o memos común. En un análisis situando la educación en América Latina se evidenciaba que en esos diferentes planes exístia un modelo de inspiración americana que buscaba ajustar la educación a los intereses de la acumulación capitalista.


  En ese sentido hubo subordinación tecnicista al proceso pedagógico que buscaba formar indivíduos que fuesen capaces de ejecutar adecuadamente determinadas tareas, tareas estas concordantes a la consolidación de ese tipo de sociedad.


  En ese sentido, la orientación educativa dominante implicaba un cierto grado de control ideológico en lo sentido de que era importante que los educandos aprendiesen a ejecutar tareas sin cuestionar, sin expresar la crítica, la contestación a las orientaciones dominantes.


  De unos años a esta parte, a medida que los regímenes militares fueron inviabilizándose, estamos presenciando un proceso que en algunos países es llamado de transición democrática. Transición de regímenes militares a formas políticas que incorporan en cierto grado mecanismos democráticos.


  Desde el punto de vista educacional me parece que las indefiniciones de este proceso de transición repercuten también en el campo pedagógico. Consecuentemente nosotros estamos viviendo hoy un período, desde el punto de vista de las políticas de Estado, de cierto grado de indefinición en que se transita apelando a la participación popular, con propuestas alternativas dadas por el desarrollo democrático, sin formular con claridad cuáles son las direcciones políticas que es necesario que sigan nuestros países.


  La Hora – En qué medida su propuesta de una concepción histórico-crítica es viable en las sociedades capitalistas dependientes latinoamericanas?


  Saviani – Yo diría que es necesario que sea viable, porque no tenemos otra salida. Quiero decir, o nosotros logramos captar el carácter contradictorio del movimiento social y por consiguiente de la educación – en ese sentido vislumbramos la posibilidad de actuar a través de la educación en el proceso de tranformación –, o nuestra tarea educativa pierde sentido. Pierde razón de ser y entonces tendríamos que integrarnos a la lucha política en el proceso revolucionario para transformar la sociedad y solo pensar en la educación después.


  Obviamente yo creo que ella es viable en las sociedades capitalistas en general y en las sociedades capitalistas dependientes latinoamericanas ya que su razón de ser es la lucha por la transformación de esas sociedades.


  Desde mi punto de vista esto es lo importante. No tendría una gran importancia si ella fuera viable en una sociedad ya transformada porque allí no se daría el problema de articular la educación en el proceso de transformación.


  Entonces la gran cuestión acerca de la demostración de su viabilidad tiene que tener en cuenta las condiciones actuales. De lo contrario tendría verdaderamente un cierto carácter utópico.


  La Hora – Qué caminos han adoptado los defensores de la concepción histórico-crítica para llevar a cabo su propuesta?


  Saviani – Yo puedo decir algo con respecto a nuestra experiencia en el Brasil. Entonces lo que nosotros tratamos de desarrollar inicialmente fue un trabajo en el sentido de volver consistente esa propuesta teórica articulada con el proceso democrático que ya estaba en curso.


  Viabilizar a un nivel más amplio propuesta de alternativa para nuestra situación educativa. Esto implicó, en un primer nivel, un trabajo que podría estar ligado a lo que llamamos la formación de cuadros, o sea, intelectuales que progresivamente vienen participando del proceso de elaboración, posiblemente de asimilación de esta nueva perspectiva. En la medida que esos intelectuales desarrollen trabajos en cursos de graduación y en cursos de post-grado, nosotros creemos que eso podría tener progresivamente un efecto multiplicador y a medida que los avances de la lucha democrática permitieron que varios de esos elementos tuvieran acceso a la administración de la instrucción pública entonces comenzó un trabajo en el sentido de implementar esas alternativas en el sistema público de enseñanza.


  Ese es un trabajo que está en curso con avances y retrocesos, con aciertos y errores, con entusiasmos y con ciertas dosis de desánimos en determinados momentos.


  La Hora – Qué resultados han obtenido?


  Saviani – Es difícil evaluar en el momento en que está el proceso de desarrollo el grado de alcance de determinados resultados en forma organizada.


  Sin embargo, me parece que al menos un resultado es posible detectar más claramente: esta concepción viene adquiriendo una cierta hegemonía en los medios educacionales del país, se ha difundido en la mayoría de los educadores, hay un cierto interés en situarse dentro de esa perspectiva.


  A pesar de que es obvio que esto está también marcado de contradicciones. Insisto en que en la medida en que esa concepción se vuelva hegemónica, existe una cierta dosis de oportunismo de determinados elementos que buscan abrazar esta concepción para participar de ese proceso hegemónico a pesar de que su adhesión a esta concepción no signifique una adhesión propriamente, con las preocupaciones y objetivos que marcan esta concepción.


  Pero eso es normal en todo proceso de lucha. Si nosotros considerásemos esto como algo anormal, algo extraño, nosotros seríamos incoherentes en la base de nuestra propia concepción, que parte del carácter contradictorio de los procesos sociales, que parte del carácter del proceso de lucha por la hegemonía que se está trabando.


  Entonces es claro que en esa lucha por la hegemonía las concepciones que van perdiendo espacios intentan articularse. En ese proceso de articulación, los burgueses buscan atribuirse determinadas conquistas que son debidas a esa nueva concepción que se está expandiendo. Más allá de ese cierto grado de hegemonía que se va conquistando, obviamente se hace necesario sobrepasar el plano de las ideas. Estas sólo pueden ser entendidas en la medida que son incorporadas por elementos que están desarollando la práctica pedagógica y en consecuencia aparecen los esfuerzos en traducir desde el punto de vista de la práctica docente, en las salas de clase, las orientaciones de esta propuesta.


  Ultimamente ha habido una reivindicación muy grande por parte de los docentes en el sentido de encontrar la forma de ligar su práctica pedagógica con esta concepción. Se han realizado unos cuantos trabajos que buscan profundizar la cuestión didáctica dentro de esta concepción.


  La Hora – En cuanto al rol del educador usted ha planteado que éste debe elevar la práctica educativa “del sentido común a la conciencia filosófica”. Esta lucha la pueden realizar los educadores aislados o deben hacerlo vinculados y como parte integrante de la lucha del conjunto de la clase obrera, asumiendo su rol de “intelectuales orgánicos”?


  Saviani – Obviamente la alternativa es la segunda. No es posible que esa lucha se desarrolle con los educadores considerados como un bloque aparte, separado.


  Más aún, esta es una lucha que nosotros estamos trabando también en el sentido de vencer un cierto carácter corporativista que marca las organizaciones docentes. Entonces lo que se busca es la integración con la lucha del resto de los trabajadores con los educadores desempeñándo ahí el papel de los “intelectuales orgánicos”.


  Ahora, lo que es posible señalar desde el punto de vista práctico, lo que se percibe es que existen matices diferentes de acuerdo a las regiones. Esto está ligado al grado de organización de la propia sociedad y a pesar de que el trabajo de los educadores es secundario, subordinado, la razón de ser de ese trabajo va en la dirección de atender los intereses de los trabajadores.


  Yo no concuerdo con la posición de ciertos grupos de izquierda que sostienen que la primacía es siempre de los trabajadores.


  Ahora, entanto los trabajadores no pueden luchar por sus intereses de una forma espontaneísta, es necesario un proceso de organización y ya en ese proceso de organización es importante el papel de los intelectuales orgánicos. En ese sentido es también importante el papel de los educadores.


  La Hora – Usted ha caracterizado la posición de pedagogos vinculados a la corriente de la llamada Educación Popular como Paulo Freire, bajo la denominación de Escuela Nueva Popular. ¿Considera usted que estos pedagogos están en una postura no-crítica?


  Saviani – A partir del criterio de distinción de posturas no-críticas y posturas críticas que yo presento en el primer texto que escribí, “Escuela y Democracia”, no se podría caracterizar a estos educadores como integrando la posición no-crítica porque el critério que yo presento ahí es este: son no-críticas aquellas propuestas pedagógicas que no toman en cuenta las determinantes sociales de la educación. Entonces ellas consideran que la educación es autónoma en relación a la sociedad y asimismo en aquellas posturas más idealistas, consideran que la educación es determinante de la sociedad.


  Entonces, en ese sentido, me parece que no correspondería afirmar que esos educadores, en especial Paulo Freire, serían no-críticos dado que ellos insisten en afirmar que la educación es un acto político, que la educación es determinada por las condiciones sociales.


  En ese sentido yo no consideraria esa postura como no-crítica.


  Lo que yo tendería a afirmar, véase bien, sin ningún demérito por el trabajo que esos pedagogos desarrollaron, especialmente Freire, cuya propuesta influenció, de una cierta manera, en el comienzo de mi carrera docente; yo tendería a considerar que ellos buscan situarse en una postura crítica pero no suficientemente radical.


  No sería radicalmente crítica porque la determinación de la sociedad sobre la educación que ellos reconocen tiene que quedar a nível de la proclamación. Y la articulación de la teoria pedagógica no incorpora esta determinación de modo de dar cuenta del proceso contradictorio.


  Entonces, en ese sentido, es que es posible, para ellos, guiarse por la orientación de la pedagogia nueva creyendo que la cuestión es no alterar sustancialmente la propuesta de la Escuela Nueva, sino desarrollarla con los trabajadores, con las camadas populares.


  Esta postura contrapone la educación formal, la educación institucionalizada mantenida por el Estado a una educación supuestamente clasista desarrollada por los trabajadores y contrapone la cultura letrada erudita a la cultura popular, considerando que la cultura popular es factor de liberación en cuanto la cultura erudita es factor de dominación.


  Mis análisis han buscado evidenciar que esta contraposición es inadecuada porque ella en cierto modo confunde forma y contenido de la cultura.


  Contenidos populares pueden y deben, a mi modo de ver, ser expresados en forma erudita.


  Entiéndase como contenidos populares aquellos que traducen los intereses de la población, de los trabajadores. Estos contenidos pueden y deben ser expresados en forma erudita, en forma elaborada; así como los intereses, los contenidos eruditos también se expresan en formas populares.


  La cultura popular está impregnada de contenidos burgueses. Entonces, esa idea de que el pueblo tiene un saber puro no corresponde a la realidad.


  Yo debo decir também, para hacer justicia, que vários educadores de esa tendencia están evolucionando. En mi país, en Brasil, se ha trabado un debate constante sobre ese asunto. Y el propio Freire hoy tiende a situar de una manera más positiva la contribución de la educación escolar.


  Otro aspecto a tener en cuenta y que yo considero negativo es la división que se establece en grupos de izquierda de mi país respecto a este tema. Aquellos adeptos de la cultura popular que sostienen que el único trabajo válido es aquel que parte de los trabajadores y el otro grupo que considera fundamental el trabajo realizado en las escuelas así como el papel del Estado.


  Todo mi trabajo ha sido en el sentido de superar esa dicotomia: de ahí que yo haya insistido mucho en que los movimientos populares precisan tomar la cuestión escolar como un tema de la mayor importancia.


  ¿Por qué? Porque la población, los trabajadores consideran la escuela como muy importante en relación a sus intereses y a medida que los líderes, los intelectuales, que organizan, que dirigen de alguna forma las organizaciones populares de cultura, coloquen la cuestión escolar como una cuestión pública, la cuestión de la escuela mantenida por el Estado como un aparato de inculcación de la ideologia burguesa y de dominación capitalista y no discutan el lugar de la escuela en el movimiento de los trabajadores, están dejando de tener en cuenta un aspecto que tiene que ver con los intereses fundamentales de las masas.


  Entonces yo he insistido en la importancia de que los movimientos populares tornen la cuestión escolar en una cuestión relevante porque a medida que los movimientos de los trabajadores se familiaricen más con la cuestión escolar tendrán condiciones de ejercer un control mayor de lo que pasa dentro de las escuelas y a presionar a los educadores, a los maestros, a los docentes, en el sentido de que ajusten y desarrollen un trabajo pedagógico articulado con los intereses y las necesidades de los trabajadores.


  
    * Entrevista concedida a “Cultura y Espetáculos”, Suplemento do jornal La Hora, ano 2, n. 76, 28 de fevereiro de 1987, em Montevidéu. Publicada também por Tribuna de Estudios Juveniles numa brochura denominada “Educación y transformación”. A entrevista abre essa publicação (pp. 9-19) que contém, ainda, as seguintes matérias: “La teoría histórico crítica de la educación y el contexto de su génesis em Brasil” (pp. 21-50), de Ema Julia Massera Garayalde; “La teoria histórico-crítica y la concepción marxiana de la educación” (pp. 51-61), de Cristina Contera; “Algunas reflexiones sobre teoria, práctica y método en la corrente histórico-crítica” (pp. 63-79), de Omar Pérez. No presente livro, o texto da entrevista segue o teor integral da publicação da Tribuna de Estudios Juveniles. ↵

  


  III. O Histedbr e a 
Educação no Brasil*



  Contrapontos – O Grupo de Estudos e Pesquisas “História, Sociedade e Educação no Brasil” (Histedbr) completou no ano passado vinte anos. Primeiramente, gostaríamos que o senhor nos contasse um pouco do trabalho de pesquisa realizado pelo grupo, seus principais eixos e tipos de atuação.


  Dermeval Saviani – O trabalho coletivo que desencadeou as atividades do His te dbr foi o projeto “Levantamento e catalogação das fontes primárias e secundárias da educação brasileira”. Em torno desse projeto foram organizados Grupos de Trabalho (GTs) em vários locais dos diferentes estados brasileiros. Com o desenvolvimento das atividades, foram sendo identificadas temáticas específicas a serem investigadas, surgindo, assim, diferentes tipos de estudos que, para efeitos organizacionais, foram agrupados em três linhas de pesquisa que o Histedbr vem trabalhando atualmente: a) Historiografia e Concepções Teórico-Metodológicas da História da Educação; b) Estudos Temáticos e História Regional da Educação; c) Estudos Histórico-biográficos da Educação. O projeto “Levantamento e catalogação de fontes” foi mantido como permanente e, em caráter instrumental, visando preservar e tornar acessíveis determinados tipos de fontes, foi instituído o projeto “Digitalização e disponibilização de fontes para a pesquisa histórico-educacional”.


  Contrapontos – O senhor acredita que o Histedbr consegue, por meio dos resultados de suas pesquisas, apresentar um panorama geral da história da educação no Brasil?


  Saviani – As pesquisas desenvolvidas no âmbito dos diversos GTs que compõem o Histedbr formam um grande painel que representa uma amostra significativa da história da educação brasileira. O “Projeto 20 anos” buscou traçar um quadro geral do desenvolvimento histórico da educação no Brasil que, ao lado dos balanços realizados por iniciativa do GT-História da Educação da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), se aproxima da ideia de um panorama geral da história da educação em nosso país. Entendo, porém, que não chegamos ainda a elaborar um projeto intencional voltado para o objetivo de se traçar um panorama geral da história da nossa educação.


  Contrapontos – Como educador e coordenador desse grupo, o senhor consegue apontar os principais caminhos da história da educação no Brasil? As metodologias e afinidades pedagógicas encontram-se em determinados períodos?


  Saviani – Como investigador, tenho desenvolvido pesquisas que buscam identificar os principais caminhos da história da educação brasileira. Assim, procurei formular uma periodização que cobre toda a história de nossa educação, desde as origens até os dias atuais. Essa periodização foi exercitada de diferentes maneiras, abrangendo as ideias pedagógicas e a escola pública, a partir de marcos internos definidos por eventos significativos do desenvolvimento educacional. Em alguns trabalhos, joguei também com os conceitos de “século breve” e “século longo” para traçar a periodização. Em grandes linhas identifico quatro grandes períodos na história das ideias pedagógicas no Brasil: 1. Monopólio da vertente religiosa da pedagogia tradicional (1549-1759); 2. Coexistência entre as vertentes religiosa e leiga da pedagogia tradicional (1759-1932); 3. Predomínio da pedagogia nova (1932-1969); 4. Configuração da concepção pedagógica produtivista (1969-2001). No que se refere à história da escola, esbocei a seguinte periodização: O primeiro período seria constituído pelo “breve”, aliás, “brevíssimo século XVI” e corresponderia à “pedagogia brasílica”, que se iniciou com a chegada dos primeiros jesuítas, em 1549, e se estendeu até 1599, quando entrou em vigor o Ratio Studiorum. O segundo período é dado pelo “longo século XVII” (1599-1759) e correspondeu à organização dos estudos conforme as regras do Ratio Studiorum, cuja vigência se estendeu até a expulsão dos jesuítas em 1759. O terceiro período, o “breve século XVIII” (1759-1834), é o século da “pedagogia pombalina” com a implantação das “aulas régias” que perduraram no Brasil até 1834. O quarto período corresponde ao “breve século XIX” (1827-1890) e tem início com a promulgação da lei das escolas de primeiras letras, indo até 1890 com a implantação dos grupos escolares. Finalmente, o quinto período, o “longo século XX”, vai de 1890 e estende-se até 2001, quando a aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE) completa o ciclo das reformas educativas dos anos de 1990 no Brasil.


  Contrapontos – E em que ponto se encontra a educação no Brasil? O senhor acredita que conseguimos avançar, aproveitando as lições do passado, ou ainda não aprendemos a ler as lições históricas?


  Saviani – A educação no Brasil, ao longo do século XX, avançou significativamente do ponto de vista quantitativo. De 1933 para 1998, a matrícula geral saltou de 2.238.773 para 44.708.589 alunos, com a seguinte distribuição: ensino primário, de 2.107.616 para 35.792.554; ensino médio, de 108.305 para 6.968.531; ensino superior, de 22.851 para 1.947.504, conforme dados publicados pelo Instituto Brasileiro de Ge ografia e Estatística (IBGE), em 2003, no volume Estatísticas do século XX (p. 106). Entretanto, como o déficit histórico era muito grande, mesmo quantitativamente as necessidades ainda não foram satisfeitas. Já do ponto de vista qualitativo, a situação vem agravando-se de forma preocupante. Poderíamos, de fato, considerar que o grande feito das reformas neoliberais do ensino nos anos de 1990 foi promover o nivelamento por baixo no que se refere ao sistema escolar público. Assim, nem mesmo as escolas das áreas urbanas centrais que gozavam de um padrão de ensino mais elevado escaparam dos efeitos negativos de uma política educacional que se pautou por medidas cujo vetor foi a contenção dos investimentos, como o demonstram os resultados dos exames de avaliação promovidos pelo próprio Ministério da Educação (MEC). E as “lições da história” nunca foram um parâmetro levado em conta nas formulações de política educacional em nosso país. É verdade que a história da educação se firmou nos últimos vinte anos como disciplina científica de caráter historiográfico, conquistando reconhecimento nos meios acadêmicos. No entanto, isso ocorreu justamente numa época em que a referência teórico-metodológica hegemônica não valoriza o conhecimento histórico em perspectiva de conjunto, a partir do qual se poderiam tirar as lições históricas capazes de fornecer diretrizes para as ações no campo das políticas educativas e da prática pedagógica.


  Contrapontos – Sobre o debate teórico-metodológico atual, o senhor considera que há uma certa hegemonia dentro das concepções que defendem a pós-modernidade, dentro do meio acadêmico? Sobre a pós-mo der nidade, suas críticas conferem-lhe acusações de defesa do ensino tradicional. Há uma defesa declarada do “tradicionalismo” ou há a possibilidade do “aprender a aprender”? A pedagogia histórico-crítica assume uma postura de ruptura?


  Saviani – Do ponto de vista teórico-metodológico, a hegemonia, hoje, no campo da história da educação pertence, sem dúvida, à corrente denominada de “história cultural”. E essa corrente situa-se certamente no clima dominado pela visão dita pós-moderna. Quanto à contraposição entre “tradicionalismo” e “aprender a aprender”, penso que se trata de uma falsa dicotomia que obrigaria a optar por uma ou outra dessas duas correntes pedagógicas. A pedagogia histórico-crítica contrapõe-se tanto ao tradicionalismo pedagógico quanto às pedagogias do aprender a aprender. No primeiro caso, porque a visão tradicional não corresponde mais às necessidades pedagógicas da época atual. No segundo, porque, pretendendo atuar rente à atualidade, as pedagogias do aprender a aprender esvaziam o presente de seu conteúdo histórico e, com isso, perdem a perspectiva de futuro. A pedagogia histórico-crítica pretende superar ambas na construção de uma escola que, saturada de historicidade, prepare os jovens de hoje para se inserir ativamente no mundo presente visando transformá-lo, tendo em vista a realização de um futuro que corresponda mais planamente às necessidades humanas.


  Contrapontos – E os pesquisadores da educação no Brasil, dentro e fora do grupo, estão em sintonia com as questões e problemáticas contemporâneas?


  Saviani – Sem dúvida, os pesquisadores da história da educação no Brasil estão plenamente sintonizados com as questões e problemáticas contemporâneas. Aqueles de fora do grupo, aderindo consciente ou inconscientemente às correntes hegemônicas. Quanto aos de dentro do Histedbr, uma parte também tem aderido à orientação dominante. Outra parte, em plena sintonia com as questões e problemáticas contemporâneas, tem procurado contrapor-se à tendência dominante abrindo caminho para uma historiografia que incorpore as novas contribuições sem abdicar do empenho em trabalhar a história numa perspectiva de totalidade.


  Contrapontos – O senhor, nos últimos anos, debruçou-se sobre o resgate da história das ideias pedagógicas no Brasil. Há uma continuidade nesta pesquisa, ou há atualmente outros projetos em vista?


  Saviani – Concluído, faz três anos, o projeto “História das ideias pedagógicas no Brasil”, estou ultimando, agora, o livro correspondente em que espero fornecer um panorama geral da história da educação brasileira tendo como parâmetro as ideias pedagógicas. Paralelamente, estou encerrando agora o projeto “O espaço acadêmico da pedagogia no Brasil: perspectiva histórica e teórica”, em certo sentido um desdobramento do projeto anterior. Esse novo projeto dará origem ao livro A pedagogia no Brasil: história e teoria, que pretendo concluir neste ano de 2007 e publicá-lo em 2008.


  Contrapontos – Professor, é impossível não perguntar sobre a teoria da curvatura da vara, para onde pende?


  Saviani – “Teoria da curvatura da vara” é uma metáfora que se situa no plano polêmico. Seu sentido é a negação frontal das teses correntes. Isso porque, assim como para se endireitar uma vara que está torta não basta colocá-la na posição correta, mas é preciso curvá-la para o lado oposto, assim também no embate ideológico não basta enunciar a concepção correta para que os desvios sejam corrigidos; é mister abalar as certezas, desautorizar o senso comum. Meu objetivo ao introduzir no debate educacional a “teoria da curvatura da vara” foi o de polemizar, abalar, desinstalar, inquietar, fazer pensar. Hoje a posição dominante pende para o lado dos mecanismos de mercado valorizando a privatização, com uma visão fragmentada voltada para o local, o particular, o pontual. Nesse contexto, o exercício da “teoria da curvatura da vara” levaria a demonstrar a falsidade dessa visão, tida como obviamente verdadeira, demonstrando, ao mesmo tempo, a verdade da posição considerada como obviamente falsa, ultrapassada, a saber: a importância do interesse coletivo, do Estado e da visão de conjunto voltada para o geral, o universal e para o movimento histórico como um processo de transformação dos homens, em luta contra as forças que querem perpetuar o presente, impedindo a realização plena da humanidade.


  Contrapontos – A educação no Brasil, principalmente a superior, vive um período delicado, com um projeto de reforma constantemente reformulado, mas ainda não aplicado em nenhuma de suas versões. Como o senhor compreende essa questão? Isso não pode trazer consequências indeléveis para a educação a médio e longo prazo?


  Saviani – O vetor da política educacional para o nível superior no Brasil, desde o Governo FHC, tem sido a chamada diversificação de modelos. Daí o surgimento de diferentes tipos de instituições oferecendo as mais variadas modalidades de cursos. Daí, também, a descaracterização das próprias universidades com a admissão, chancelada pela nova LDB, da organização de universidades especializadas por campo de saber. Com isso, a universalidade do conhecimento, característica inerente ao conceito mesmo de universidade, que era exigida na legislação anterior, já não é mais necessária para a organização das instituições universitárias. Tal orientação, sem dúvida, traz consequências deletérias para a sociedade em geral e para a educação, em particular, pois o desenvolvimento da alta cultura pelo cultivo das ciências básicas, das letras e das artes deixará de ser referência para a formação das novas gerações.


  Contrapontos – Outra questão muito atual em relação ao ensino superior é a abertura indiscriminada de novos cursos e faculdades, que levou (e está levando) a educação a ser encarada como produto – principalmente pelas instituições privadas. Qual é o papel do educador nessa discussão? Como se relacionar com a instituição como patrão e como espaço de aprendizado?


  Saviani – De fato, a dita diversificação de modelos respalda a abertura indiscriminada de faculdades e cursos guiados fundamentalmente pelos assim chamados interesses de mercado, no espírito das “universidades corporativas” que se vêm multiplicando nos Estados Unidos por iniciativa das grandes empresas. Nesse contexto o educador, como tal, é ofuscado, cedendo lugar ao adestrador: a educação deixa de ser um trabalho de esclarecimento, de abertura das consciências, para tornar-se doutrinação, convencimento e treinamento para a eficácia dos agentes que atuam no mercado. Como diz Jeanne C. Meister, autora de Educação corporativa, no prefácio do livro: “as empresas que direcionam recursos para a criação dessas universidades corporativas acreditam fervorosamente que a chave de seu sucesso e de suas vantagens competitivas no mercado está em oferecer aos funcionários maior acesso à atualização de seu conhecimento e de suas qualificações” (Educação corporativa, São Paulo, Makron Books, 1999, p. xxviii). Mas não apenas isso. Ela acrescenta que “o público-alvo do aprendizado estende-se agora para além das organizações e inclui os principais participantes da cadeia de valor” (idem, p. xxxi), isto é: as empresas treinam seus clientes, criam “departamento de educação do consumidor” a partir do entendimento de que todos, revendedores, distribuidores, atacadistas, fornecedores e clientes “têm de conhecer a visão da empresa e, o mais importante, saber como colocar essa visão em prática no mercado” (idem, ibidem).


  Contrapontos – Para finalizar: Como o educador deve situar-se em relação à história da educação no Brasil? Como ser protagonista dessa história?


  Saviani – Em relação à história da educação no Brasil, penso que cabe ao educador, em primeiro lugar, procurar conhecê-la, pois sua atuação se dá no interior dessa história. Na verdade, nossa ação no momento presente é um elo na cadeia histórica da qual participamos e que nos liga aos que nos precederam e aos que, no futuro, darão continuidade aos nossos próprios esforços. Como dizia Gramsci, “se é verdade que a história universal é uma cadeia dos esforços que o homem fez para libertar-se tanto dos privilégios como dos preconceitos e da idolatria, não se compreende por que o proletariado, que um outro elo quer juntar a essa cadeia, não deva saber como e por que e de quem tenha sido precedido, e qual a vantagem que pode tirar desse saber” (Scritti giovanili:1914-1918, Torino, Einaudi, 1975, p. 26).


  Nosso protagonismo na história da educação brasileira será tanto mais consequente e eficaz quanto mais estiver fundamentado no conhecimento das condições em que atuamos. Daí a importância do estudo da nossa história educativa não apenas pelo aspecto teórico, mas, sobretudo, pelo seu lado prático.


  
    * Entrevista à revista Contrapontos, vol. 7, n. 1, jan.-abr. 2007, pp. 213-220. ↵

  


  IV. O PDE e a “pedagogia
 de resultados”*



  O professor emérito da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) Dermeval Saviani afirma, em entrevista à Folha, que o Programa de Desenvolvimento da Educação (PDE), anunciado na terça-feira, está embasado em uma “pedagogia de resultados”. Para ele, está subentendida no programa a lógica de mercado, de busca da “qualidade total”.


  Folha de S. Paulo – Como o PDE deve reverberar dentro da sala de aula? Qual o impacto das medidas para o professor como profissional?


  Dermeval Saviani – A manifestação ocorrida quarta-feira em Brasília já dá uma ideia da reação dos professores, como profissionais. Ou seja: o piso salarial de R$850 é claramente insatisfatório e, além do mais, está sujeito a uma implantação progressiva que se estenderá até 2010. Não bastasse isso, ainda há a ideia de vincular o pagamento desse piso ao desempenho dos docentes em exames feitos pelo MEC. Se essa manifestação dos professores for um indicador de seu ânimo em relação ao PDE, pode-se concluir que essa negatividade repercutirá no interior das salas de aula, contaminando seu trabalho pedagógico e interferindo, também negativamente, no ânimo dos alunos.


  Folha – As medidas anunciadas são suficientes para que a meta de chegar a um Índice de Desenvolvimento da Educação Básica de 6 – hoje o país tem um Ideb de 3,8 – até 2022 seja alcançada?


  Saviani – Fica-se com a impressão de que estamos diante, mais uma vez, dos famosos mecanismos protelatórios. É de estarrecer que se planeje o enfrentamento de questões que vêm arrastando-se há dezenas de anos com tal grau de morosidade: 15 anos para aumentar dois pontos na nota média dos alunos! Nós chegamos ao final do século XX sem resolver um problema que os principais países (inclusive nossos vizinhos Argentina, Chile e Uruguai) resolveram na virada do século XIX para o XX: a universalização do ensino fundamental, com a consequente erradicação do analfabetismo. Para enfrentar esse problema, a Constituição de 1988 previu que o poder público nas suas três instâncias deveria, pelos dez anos seguintes, destinar 50% de seus recursos financeiros para essa dupla finalidade. Isso não foi feito. E planos sucederam-se, um protelando a meta do anterior. Não basta fixar um piso salarial mais elevado. A questão principal que, ao que parece, o PDE não contemplou, diz respeito à carreira profissional dos professores. Essa carreira teria de estabelecer a jornada integral em uma única escola, o que permitiria fixar os professores nas escolas, tendo presença diária e se identificando com elas. Os recursos financeiros para instituir essa carreira, contrariamente ao que constantemente se apregoa, não seriam difíceis de obter. Pela nova metodologia do IBGE, o Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro em 2006 foi de R$2,3 trilhões. Levando em conta que, segundo o próprio MEC, o Brasil gasta, atualmente, 4, 3% do PIB em educação, o montante a ser destinado à educação básica deveria, ser, neste ano, de R$76,8 bilhões, muito superior ao valor de R$43,1 bilhões previstos para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). Está aí, me parece, o grande furo do PDE.




OEBPS/Images/cover.jpeg
Dermeval Saviani

educacédo em dialogo

&

AUTORES @
ASSOCIADOS







OEBPS/Images/img.png
&

Colegao Meméria da Educagdo

asshUTORES (@)






